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DECISÃO

 Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
ANTONIO FERNANDO GOMES TURATTI JUNIOR em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (N. 
2210849-18.2020.8.26.0000).

O paciente teve a prisão em flagrante convertida em preventiva, por suposta 
prática de tráfico de entorpecente, por ter sido apanhado, no dia 15 de agosto de 2020, 
com 8 pés de maconha, pesando 269,85g, 1 porção da mesma droga com 42,86g e 
1 tablete dessa substância com peso de 530,56g.

O impetrante sustenta que o decreto da preventiva não se funda em elementos 
concretos dos autos, aptos a denotar que o paciente solto será um perigo para a ordem 
pública, ainda mais porque é primário e de bons antecedentes. Salienta que há violação 
do princípio da presunção de inocência e que tem o paciente direito a outras medidas 
cautelares menos aflitivas.

Requer, liminarmente, seja o paciente colocado em liberdade. No mérito, 
pugna pela concessão da ordem para ratificar a liminar.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste prova da 
alegada flagrante ilegalidade que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de 
plantão, sendo necessária a apresentação de elementos que propiciem uma visão mais 
ampla do contexto da prisão.

Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, 
deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião 
do julgamento definitivo.

Edição nº 3062 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 06 de Janeiro de 2021   Publicação: Quinta-feira, 07 de Janeiro de 2021
Documento eletrônico VDA27585655 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 06/01/2021 18:18:46
Publicação no DJe/STJ nº 3062 de 07/01/2021 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 5a72e6b6-f2d7-4897-b644-308b9a949e08



Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 
preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 06 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente
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